AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

1 –  Despacho Inicial
2 –  Manifestação sobre as Contas Oferecidas
3 –  Decisão de Saneamento
4 –  Sentença de Procedência – Primeira Fase
1 –  Despacho Inicial

Como requer.

Cite-se o réu para, querendo, apresentar as contas reclamadas, ou contestar a ação, no prazo de 5 (cinco) dias.

Bacabal (MA), ...

2 –  Manifestação sobre as Contas Oferecidas

DESPACHO

Diga o autor, em 5 (cinco) dias, sobre as contas oferecidas.

V.c.

Bacabal (MA), ...

3 –  Decisão de Saneamento

DESPACHO

Defiro as provas requeridas, inclusive depoimento pessoas das partes, sob pena de confissão.

Designo o dia 10 de junho, às 08:00 h, na sala deste Juízo, no Forum, para ter lugar a audiência de instrução e julgamento.

Intimem-se as partes, pessoalmente, seus advogados e as testemunhas.

C.
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4 –  Sentença de Procedência – Primeira Fase

Vistos, et coetera.

Carlos Dolabella Silva, devidamente qualificado às fls. 2, por meio de advogado regularmente constituído, reclamou a proteção jurisdicional, moveu ação de prestação de contas em desfavor de José Wilker Limeira, também qualificado.

Segundo a peça principal, o suplicante é proprietário de inúmeros imóveis nesta cidade, tendo confiado ao réu, na condição de corretor de imóveis, a administração dos referidos bens.

Na conformidade do contrato apensado à exordial, o réu se obriga a prestar contas mensalmente, até o dia 5 (cinco) do mês subseqüente ao vencido.  Ocorre que já se passaram 2 (dois) meses e o requerido se furta a cumprir sua obrigação de prestar contas.

A exordial veio instruída com oito documentos (fls. 4 usque 11).

Citado, o réu não se opôs ao pedido, tampouco negou a obrigação.

Vieram-me conclusos os autos.

Decido.

Na condição de administrador dos interesses do autor, o réu está submetido às regras contidas nos arts. 1.300 e 1.301, da Lei Substantiva Civil.

Ao autor cabe o direito de exigir as contas e ao réu a obrigação  de prestá-las, sendo cabível a ação apontada no art. 915 do Digesto Processual Civil.

Embora citado regularmente, não houve contestação ou, sequer, a negativa da obrigação, ensejando a aplicação da regra ínsita no art. 330 da Lei Adjetiva Civil.

Isso posto, em face do silêncio do requerido, aplico ao caso a regra do art. 330 do CPC, julgo procedente o pedido, ao tempo em que condeno o réu a prestar as contas exigidas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de serem admitidas como verdadeiras as que o autor apresentar.

Condeno-o, ainda, a pagar as custas e honorários do advogado do autor, arbitrado em 10% sobre o valor das contas devidamente atualizadas.

P.R.I
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